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Aos CINCO de JULHO   de  DOIS MIL E SETE , nesta Cidade de Sines e Sala de Sessões 
do Edifício dos Paços do Concelho, teve lugar a REUNIÃO  ORDINÁRIA   da Câmara 
Municipal de Sines, estando presentes.-------------------------------------------------------------------  

PRESIDENTE: - MANUEL COELHO CARVALHO, que presidiu aos trabalhos. 

VEREADORES:---------------------------------------------------------------------------------------------  

- CARLOS ALBERTO DA SILVA 

- ALBINO MANUEL ANDRÉ ROQUE 

- NUNO JOSÉ GONÇALVES MASCARENHAS 

- MARISA FILIPA SANTOS RODRIGUES SANTOS 

- ANTÓNIO JOSÉ NOGUEIRA DE ALMEIDA

Ordem de Trabalhos: Ordem de Trabalhos: Ordem de Trabalhos: Ordem de Trabalhos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

1.1.1.1. Divisão de Gestão Urbanística Divisão de Gestão Urbanística Divisão de Gestão Urbanística Divisão de Gestão Urbanística –––– Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no 
Loteamento Municipal do Farol Loteamento Municipal do Farol Loteamento Municipal do Farol Loteamento Municipal do Farol ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

2.2.2.2. República de Angola República de Angola República de Angola República de Angola –––– Governo da Província de Benguela/Admini Governo da Província de Benguela/Admini Governo da Província de Benguela/Admini Governo da Província de Benguela/Administração do stração do stração do stração do 
Município do Lobito Município do Lobito Município do Lobito Município do Lobito –––– Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de 
2006, na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no 2006, na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no 2006, na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no 2006, na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no 
âmbito da intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito âmbito da intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito âmbito da intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito âmbito da intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito ----------------------------------------------------    

3.3.3.3. Gabinete de ApoGabinete de ApoGabinete de ApoGabinete de Apoio ao Empresário io ao Empresário io ao Empresário io ao Empresário –––– Proposta de resolução da situação irregular do  Proposta de resolução da situação irregular do  Proposta de resolução da situação irregular do  Proposta de resolução da situação irregular do 
Lote 112 da Zil II Lote 112 da Zil II Lote 112 da Zil II Lote 112 da Zil II ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

4.4.4.4. Gabinete de Apoio ao Empresário Gabinete de Apoio ao Empresário Gabinete de Apoio ao Empresário Gabinete de Apoio ao Empresário –––– Pedido de Isenção do pagamento de IMT para a  Pedido de Isenção do pagamento de IMT para a  Pedido de Isenção do pagamento de IMT para a  Pedido de Isenção do pagamento de IMT para a 
aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação 
Centro de ICentro de ICentro de ICentro de Incubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama ncubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama ncubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama ncubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama ----------------------------------------------------    

5.5.5.5. Vereação Vereação Vereação Vereação –––– Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda de  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda de  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda de  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda de 
produtos durante o FMM 2007 produtos durante o FMM 2007 produtos durante o FMM 2007 produtos durante o FMM 2007 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

6.6.6.6. Vereação Vereação Vereação Vereação –––– Proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois  Proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois  Proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois  Proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois 
comerciantes de farcomerciantes de farcomerciantes de farcomerciantes de farturas do concelho, para venda de farturas durante o período que turas do concelho, para venda de farturas durante o período que turas do concelho, para venda de farturas durante o período que turas do concelho, para venda de farturas durante o período que 
decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

7.7.7.7. D. Maria José do Rosário Lopes D. Maria José do Rosário Lopes D. Maria José do Rosário Lopes D. Maria José do Rosário Lopes –––– Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na 
Habitação Habitação Habitação Habitação --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
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8.8.8.8. Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico –––– Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção da Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção da Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção da Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção das s s s 
InfraInfraInfraInfra----Estruturas e Equipamentos Executados pela CCDRA no âmbito do POOC Estruturas e Equipamentos Executados pela CCDRA no âmbito do POOC Estruturas e Equipamentos Executados pela CCDRA no âmbito do POOC Estruturas e Equipamentos Executados pela CCDRA no âmbito do POOC 
Sado Sado Sado Sado –––– Sines  Sines  Sines  Sines ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

9.9.9.9. Mapa de Alvarás de Obras de Edificação Emitidos no período de 18 de Junho a 29 Mapa de Alvarás de Obras de Edificação Emitidos no período de 18 de Junho a 29 Mapa de Alvarás de Obras de Edificação Emitidos no período de 18 de Junho a 29 Mapa de Alvarás de Obras de Edificação Emitidos no período de 18 de Junho a 29 
de Junho de 2007 de Junho de 2007 de Junho de 2007 de Junho de 2007 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

10.10.10.10. D. Maria Manuela da Silva de Assunção André D. Maria Manuela da Silva de Assunção André D. Maria Manuela da Silva de Assunção André D. Maria Manuela da Silva de Assunção André –––– Projecto de Alterações  Projecto de Alterações  Projecto de Alterações  Projecto de Alterações no imóvel no imóvel no imóvel no imóvel 
sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

11.11.11.11. Vereação Vereação Vereação Vereação –––– Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto 
Covo Covo Covo Covo ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

12.12.12.12. Sr. Manuel Aguiar Sr. Manuel Aguiar Sr. Manuel Aguiar Sr. Manuel Aguiar –––– Proposta à CMS de des Proposta à CMS de des Proposta à CMS de des Proposta à CMS de desocupação do imóvel sito na Rua Pedro ocupação do imóvel sito na Rua Pedro ocupação do imóvel sito na Rua Pedro ocupação do imóvel sito na Rua Pedro 
Álvares Cabral, nº 6, em Sines Álvares Cabral, nº 6, em Sines Álvares Cabral, nº 6, em Sines Álvares Cabral, nº 6, em Sines --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

13.13.13.13. Vereação Vereação Vereação Vereação –––– Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a 
Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 ------------------------------------    

14.14.14.14. Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico –––– BELHABITAT  BELHABITAT  BELHABITAT  BELHABITAT –––– Sociedade T Sociedade T Sociedade T Sociedade Técnica de Habitação, S.A écnica de Habitação, S.A écnica de Habitação, S.A écnica de Habitação, S.A ------------------------------------    

15.15.15.15. Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico Gabinete Jurídico –––– Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha 
sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines --------------------    

O Sr. Presidente da Câmara declarou aberta a reunião eram 14:50 horas. -------------------- 

IIII    –––– Aprovação de Actas  Aprovação de Actas  Aprovação de Actas  Aprovação de Actas --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Foi lida e aprovada a acta nº 13/2007, de 28.05.2007, nos termos do nº 2 do artigo 92º da 
Lei nº 169/99, de 18 de Setembro (alterada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro), e 
assinada pelo Sr. Presidente e pela Secretaria que a lavrou. ----------------------------------- 

II II II II –––– Período  Período  Período  Período antes da Ordem o Diaantes da Ordem o Diaantes da Ordem o Diaantes da Ordem o Dia    --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

- O Sr. Presidente informou a Câmara que no dia 4 de Julho foram outorgados os 
Protocolos entre o Município de Sines, a Petrogal, S.A e várias Associações do Concelho, 
com o objectivo de apoiar em termos financeiros e logísticos as entidades e instituições que 
demonstrem realizar actividades relevantes para o concelho de Sines, sejam elas de cariz 
desportivo, social e/ou cultural. ----------------------------------------------------------------  
Este Protocolo resulta de uma parceria entre o Município de Sines e a Petrogal, S.A. ------- 
IIIIIIIIIIII    –––– Ordem de Trabalhos Ordem de Trabalhos Ordem de Trabalhos Ordem de Trabalhos    ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 Ponto 1 ---- Divisão de Gestão Urbanística  Divisão de Gestão Urbanística  Divisão de Gestão Urbanística  Divisão de Gestão Urbanística –––– Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no  Informação sobre Lotes sem Construção no 
LoteLoteLoteLoteamento Municipal do Farol amento Municipal do Farol amento Municipal do Farol amento Municipal do Farol --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
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Informação da Divisão de Gestão Urbanística sobre lotes sem construção no Loteamento 
Municipal do Farol, em Sines, sendo que: ----------------------------------------------------- 

• Lote 34 – O proprietário do lote não apresentou qualquer pedido de autorização à 
CMS; nem existe ónus de construção sobre o lote; ------------------------------------ 

• Lote 37 - O proprietário do lote não apresentou qualquer pedido de autorização à 
CMS; nem existe ónus de construção sobre o lote; ------------------------------------ 

• Lote 55 – Corre actualmente procedimento na CMS; e existe um ónus de 
construção pelo prazo de 1 ano; -------------------------------------------------------- 

• Lote 58 – O proprietário não apresentou qualquer pedido de autorização à CMS, 
existindo um ónus de construção pelo prazo de 1 ano. À data verificaÀ data verificaÀ data verificaÀ data verifica----se se se se 
incumprimentoincumprimentoincumprimentoincumprimento. ------------------------------------------------------------------------- 

• Lote 68 – O procedimento encontra-se parado desde 2002, existindo um ónus de 
construção pelo prazo de 1 ano. À data verificaÀ data verificaÀ data verificaÀ data verifica----se incumprimentose incumprimentose incumprimentose incumprimento. ------------------ 

• Lote 69 - O procedimento encontra-se parado desde 2003, existindo um ónus de 
construção pelo prazo de 1 ano. À data verificaÀ data verificaÀ data verificaÀ data verifica----se incumprimentose incumprimentose incumprimentose incumprimento. ------------------ 

• Lote 71 – falta o projecto de estabilidade; existindo um ónus de construção pelo 
prazo de 1 ano. -------------------------------------------------------------------------- 

Salienta-se o facto de que apenas se encontram em situação de incumprimento aqueles que 
adquiriram o lote com o ónus de construir em determinado prazo, se que tal se tenha 
verificado; os restantes, não obstante a omissão, estão apenas obrigados a manter o lote em 
boas condições de higiene e limpeza, sem apresentarem quaisquer sinais de abandono, 
dever geral de todos os proprietários de imóveis. ---------------------------------------------- 

Na sequência da informação supra referida, é proposto a reversão dos lotes que se 
encontram em incumprimento. ---------------------------------------------------------------- 

Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a reversão dos lotes que se encontram em Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a reversão dos lotes que se encontram em Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a reversão dos lotes que se encontram em Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a reversão dos lotes que se encontram em 
situação de incumprimento. situação de incumprimento. situação de incumprimento. situação de incumprimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------        

Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 Ponto 2 ---- República de Angola  República de Angola  República de Angola  República de Angola –––– Governo da Província de Benguela/Administração do  Governo da Província de Benguela/Administração do  Governo da Província de Benguela/Administração do  Governo da Província de Benguela/Administração do 
MunicípiMunicípiMunicípiMunicípio do Lobito o do Lobito o do Lobito o do Lobito –––– Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de 2006,  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de 2006,  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de 2006,  Envio de Acta da Reunião realizada no dia 13 de Outubro de 2006, 
na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no âmbito da na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no âmbito da na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no âmbito da na Cidade de Lobito, entre a Administração Municipal do Lobito e a CMS no âmbito da 
intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito intenção do Processo de Geminação com a Cidade do Lobito ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Envio de acta pelo Governo da Província de Benguela – Administração do Município do 
Lobito referente ao encontro realizado na Cidade do Lobito, no dia 13 de Outubro de 
2006, entre a Administração Central do Lobito e a Câmara Municipal de Sines, esta última 
representada pelo seu Presidente de Câmara. ------------------------------------------------- 
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A reunião consubstanciou-se, essencialmente, no potencial Acordo de Geminação a 
celebrar entre o Município de Sines e o Município do Lobito. As áreas possíveis de 
Geminação, a concretizar-se, seriam as seguintes: --------------------------------------------- 

1. Domínio do Ambiente – Refinação; -------------------------------------------------- 

2. Portos; --------------------------------------------------------------------------------- 

3. Tecnologia Multifacética; ------------------------------------------------------------- 

4. Saneamento Básico; ------------------------------------------------------------------- 

5. Indústria; ------------------------------------------------------------------------------ 

6. Turismo -------------------------------------------------------------------------------- 

Deliberação: A Câmara tomou conhecimento, e concorda com os objectivos propostos, Deliberação: A Câmara tomou conhecimento, e concorda com os objectivos propostos, Deliberação: A Câmara tomou conhecimento, e concorda com os objectivos propostos, Deliberação: A Câmara tomou conhecimento, e concorda com os objectivos propostos, 
nomeadamente a celebração de um Protocolo para a Geminação entre o Município de nomeadamente a celebração de um Protocolo para a Geminação entre o Município de nomeadamente a celebração de um Protocolo para a Geminação entre o Município de nomeadamente a celebração de um Protocolo para a Geminação entre o Município de 
SinesSinesSinesSines e o Município do Lobito.  e o Município do Lobito.  e o Município do Lobito.  e o Município do Lobito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 Ponto 3 ---- Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário –––– Proposta de resolução da situação irregular  Proposta de resolução da situação irregular  Proposta de resolução da situação irregular  Proposta de resolução da situação irregular 
do Lote 112 da Zil II do Lote 112 da Zil II do Lote 112 da Zil II do Lote 112 da Zil II --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Apresentada informação do Gabinete de Apoio ao Empresário sobre a situação actual do 
lote 112 da Zil II, cujo direito de superfície se encontra em nome do Sr. António Campos 
(o referido lote serve de apoio à actividade de comércio de produtos alimentares). --------- 

O superficiário invocou que arrendou as instalações supra à Empresa “SAMSON, S.A”, 
devido a dificuldades económicas e financeiras que enfrenta. -------------------------------- 

Considerando a presente situação foi proposto que o GAE deveria encontrar uma solução 
para a resolução desta situação com prazos definidos, sendo que: ---------------------------- 

Considerando as dificuldades económico-financeiras manifestadas pelo superficiário 
deverá o mesmo efectuar uma Declaração de Honra conjunta com a empresa a que arrenda 
actualmente as instalações (“SAMSON, S.A”) onde, no prazo máximo de dois anos a contar 
a partir da data de assinatura pelas duas partes do referido documento, se comprometem 
com a CMS na resolução da situação do lote 112 da Zil II, por uma das seguintes formas: -- 

1. O superficiário estar em condições profissionais para que o lote 112 seja utilizado 
em exclusividade para aquele que é o objecto de direito de superfície 
convencionado com esta autarquia; ou seja, “Armazém de apoio à actividade de 
comércio de produtos alimentares”; ---------------------------------------------------- 

2. Caso o ponto 1. não se verifique, deverá o superficiário transmitir o direito de 
superfície do lote 112 e vender as respectivas benfeitorias aí existentes à Empresa 
“SAMSON, S.A”, que arrenda actualmente as benfeitorias do lote 112 da Zil II, 
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mediante a candidatura ao GAE por esta Empresa, e que a mesma seja considerada 
elegível para a atribuição do lote; ------------------------------------------------------ 

3. Caso os pontos 1. e 2. não se verifiquem; ou seja, caso o superficiário não esteja 
nessa altura em condições de exercer exclusivamente a sua actividade no lote e caso 
também a Empresa “SAMSON, S.A” não esteja interessada em adquirir o direito de 
superfície do lote em causa, deverá o superficiário transmitir o direito de superfície 
e as benfeitorias do lote a empresa a indicar pela CMS, com candidatura efectuada, 
avaliada e considerada elegível para atribuição de lote na Zil II, negociando com 
esta o valor das benfeitorias aí existentes. ---------------------------------------------- 

Neste sentido foi elaborada declaração pelo GAE em conjunto com o Gabinete Jurídico, e 
proposta minuta à Câmara, a fim de oficializar a situação do lote 112 da Zil II. -------------- 

Deliberação: Aprovado, por unanimidade, com a ressalva de que no prazo de dois anos terDeliberação: Aprovado, por unanimidade, com a ressalva de que no prazo de dois anos terDeliberação: Aprovado, por unanimidade, com a ressalva de que no prazo de dois anos terDeliberação: Aprovado, por unanimidade, com a ressalva de que no prazo de dois anos terá á á á 
esta situação que ser resolvida. esta situação que ser resolvida. esta situação que ser resolvida. esta situação que ser resolvida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 Ponto 4 ---- Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário  Gabinete de Apoio ao Empresário –––– Pedido de Isenção do pagamento de IMT  Pedido de Isenção do pagamento de IMT  Pedido de Isenção do pagamento de IMT  Pedido de Isenção do pagamento de IMT 
para a aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação para a aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação para a aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação para a aquisição em Direito de Superfície do Lote 122 da Zil II à CMS pela Associação 
Centro de Incubação de Empresas de Base TecnológicaCentro de Incubação de Empresas de Base TecnológicaCentro de Incubação de Empresas de Base TecnológicaCentro de Incubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama  Vasco da Gama  Vasco da Gama  Vasco da Gama ------------------------------------------------------------------------------------ 

Apresentada proposta pelo GAE referente a isenção de IMT para a aquisição em direito de 
superfície do lote 122 da Zil II: ----------------------------------------------------------------- 

“No âmbito do projecto para a criação de um centro de incubação de empresas de base 
tecnológica na Zona Industrial Ligeira nº 2 promovida pela Câmara Municipal de Sines 
(CMS) através da Associação Centro de Incubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco 
da Gama, submeto para despacho de V. Exa. as seguintes considerações: -------------------- 

Considerando que: Considerando que: Considerando que: Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

a) O estímulo à competitividade, ao crescimento da economia e à sustentabilidade do 
emprego só poderão ser conseguidos, a longo prazo, através do aumento da produtividade 
e inovação; -------------------------------------------------------------------------------------- 

b) A aproximação entre o conhecimento científico e a inovação empresarial, promovendo 
e consolidando sinergias, configura-se como uma das principais medidas para a afirmação 
de Portugal e do Alentejo na sociedade e na economia do conhecimento; ------------------- 

c) O Município de Sines entende como prioridade para a sua acção a criação de condições 
para a atracção de empreendedores e de empresas capazes de dinamizarem o tecido 
económico local e regional, de fornecerem produtos e serviços às empresas instaladas nos 
parques empresariais dos Alentejo Litoral e de contribuírem para densificarem as relações 
económico-empresariais estabelecidas nesta sub-região; -------------------------------------- 



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 17/2007 

 
 Reunião (2007-07-05) 
  Pág. 6 de 19 
d) É de interesse estratégico para o Município de Sines o vínculo ao concelho das 
instituições de ensino superior Associados a este projecto, que desenvolvem actividades de 
ensino, investigação, transferência de conhecimento para as empresas e de ligação à 
sociedade que são complementares entre si e que podem ser potenciadoras do alargamento 
da área de influência deste projecto à região do Alentejo, Área Metropolitana de Lisboa e 
Algarve; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A criação de um centro de incubação de empresas de base tecnológica pela Associação 
Centro de Incubação de Empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama é o prelúdio para a 
criação de um parque tecnológico e empresarial em Sines, com vertentes muito 
importantes a nível da formação tecnológica, empresarial e pós-graduada; ------------------ 

f) A Câmara Municipal de Sines tem a maioria do património associativo da Associação 
Centro de Incubação de empresas de Base Tecnológica Vasco da Gama, sendo o seu 
associado de maior referência; ------------------------------------------------------------------ 

g) O interesse do projecto no seu todo, o valor dos associados envolvidos (e os que 
pretendem no futuro associar-se ao projecto) e o papel que poderá vir a ter no 
desenvolvimento do concelho e da região, conferem-lhe, em meu entender, um interesse 
público não só concelhio, mas também regional; ---------------------------------------------- 

Solicito a V. Exa. que submeta à consideração da Assembleia Municipal de Sines esta 
proposta para que a Associação Centro de Incubação de Empresas de Base Tecnológica 
Vasco da Gama, seja considerada isenta de pagamento de Taxas Camarárias e Imposto 
Municipal para a Transmissão de Imóveis da aquisição à Câmara Municipal de Sines, em 
direito de superfície, por 30 anos, do lote 122 A da ZIL 2 de Sines, conferindo-lhe o 
interesse público necessário para o efeito”. ---------------------------------------------------- 

Deliberação: A Câmara concorDeliberação: A Câmara concorDeliberação: A Câmara concorDeliberação: A Câmara concorda, por unanimidade, com o pedido, tendo em conta a da, por unanimidade, com o pedido, tendo em conta a da, por unanimidade, com o pedido, tendo em conta a da, por unanimidade, com o pedido, tendo em conta a 
natureza e objectivos desta Associação e respectivo projecto. natureza e objectivos desta Associação e respectivo projecto. natureza e objectivos desta Associação e respectivo projecto. natureza e objectivos desta Associação e respectivo projecto. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 Ponto 5 ---- Vereação  Vereação  Vereação  Vereação –––– Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda  Proposta de base de licitação para os módulos de 3x3 mts para venda 
de produtos durante de produtos durante de produtos durante de produtos durante o FMM 2007o FMM 2007o FMM 2007o FMM 2007    ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------             

Na sequência da proposta apresentada em Reunião de Câmara Extraordinária, datada de 
14.06.2007, em que foi aprovado os procedimentos da Hasta Pública para atribuição de 
espaços para instalação de estruturas para venda de bens e/ou produtos durante o FMM, é 
agora apresentado despacho, para ratificação, da proposta de valor para stands com a 
dimensão de 3x3 mts na área da Mostra Gastronómica, dado que na data acima 
mencionada não havia conhecimento da existência de stands com esta dimensão que 
permitissem a confecção de alimentos, pelo que sendo oportuno a existência dos mesmos é 
proposto o valor de 500,00 € para base de licitação para a utilização dos módulos de 9 m² 
para venda de alimentos durante o FMM. -----------------------------------------------------  
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Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho do Sr. Presidente de 02.07.2007, no Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho do Sr. Presidente de 02.07.2007, no Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho do Sr. Presidente de 02.07.2007, no Deliberação: Ratificado, por unanimidade, o despacho do Sr. Presidente de 02.07.2007, no 
sentido de atribuir como valor base para a licitação dos Stands de dimensões 3x3 mts, o sentido de atribuir como valor base para a licitação dos Stands de dimensões 3x3 mts, o sentido de atribuir como valor base para a licitação dos Stands de dimensões 3x3 mts, o sentido de atribuir como valor base para a licitação dos Stands de dimensões 3x3 mts, o 
valor de 500,00 valor de 500,00 valor de 500,00 valor de 500,00 €. €. €. €. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 Ponto 6 ---- Vereação  Vereação  Vereação  Vereação –––– Proposta de celebra Proposta de celebra Proposta de celebra Proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois ção de Acordo de Colaboração com dois ção de Acordo de Colaboração com dois ção de Acordo de Colaboração com dois 
comerciantes de farturas do concelho, para venda de farturas durante o período que comerciantes de farturas do concelho, para venda de farturas durante o período que comerciantes de farturas do concelho, para venda de farturas durante o período que comerciantes de farturas do concelho, para venda de farturas durante o período que 
decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 decorrer o FMM 2007 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Apresentada proposta de celebração de Acordo de Colaboração com dois habituais 
vendedores de farturas, presentes em todas as edições do FMM, para além de outras 
iniciativas municipais, residentes em Sines, para instalação de duas roulottes de venda de 
farturas e outros similares, na Praça Tomás Ribeiro e no Largo do Castelo/Rua João de 
Deus, em local exacto a indicar pela Fiscalização Municipal. --------------------------------- 

Mais se informa que nos termos da Hasta Pública para atribuição de espaços para 
instalação de estruturas para venda de bens e/ou produtos durante o FMM, publicitada 
pelo Edital nº 50/2007, aprovado em Reunião de Câmara datada de 14.06.2007, “a 
organização reserva-se o direito de constituir parcerias que resultem na ocupação da via 
pública com instalações de interesse para o FMM, fora do âmbito da presente Hasta 
Pública, e devidamente protocoladas com a Câmara Municipal de Sines”. ------------------- 

Refere-se ainda, que os vendedores contribuirão com o valor de 300,00 € para a 
organização da iniciativa, valor base definido na Hasta Pública supra definida. -------------  

DeliberDeliberDeliberDeliberação: Aprovado, por unanimidade. À Secção deação: Aprovado, por unanimidade. À Secção deação: Aprovado, por unanimidade. À Secção deação: Aprovado, por unanimidade. À Secção de Cultura para executar.  Cultura para executar.  Cultura para executar.  Cultura para executar. ----------------------------------------------------        

Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 Ponto 7 ---- D. Maria José do Rosário Lopes  D. Maria José do Rosário Lopes  D. Maria José do Rosário Lopes  D. Maria José do Rosário Lopes –––– Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na  Pedido de realização de obras de alterações na 
Habitação Habitação Habitação Habitação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Na sequência do pedido de autorização administrativa para a realização de obras de 
alterações na habitação uni-familiar /T4), sita no lote 10, da Rua 1 (Rua 5 de Julho), do 
Loteamento Municipal Amílcar Cabral, em Sines, foi elaborado parecer pela DGU, sendo 
que nos termos do mesmo, o projecto de arquitectura de alterações não reúne as condições 
técnicas necessárias ao seu deferimento, uma vez que ultrapassa o índice de utilização 
definido pelo PU de Sines, em cerca de 28%. No entanto, dada a natureza e o contexto do 
B.º Amílcar Cabral em que se insere o presente edifício, fortemente marcado pela 
autoconstrução e onde se assiste a outros exemplos idênticos, à ocupação total dos lotes e à 
existência de telheiros nas fachadas principais, consideram os técnicos que deverá o pedido 
ser indeferido. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Deliberação: Atendendo à génese do B.º Amílcar CabralDeliberação: Atendendo à génese do B.º Amílcar CabralDeliberação: Atendendo à génese do B.º Amílcar CabralDeliberação: Atendendo à génese do B.º Amílcar Cabral, bem como ao ponto de excesso de , bem como ao ponto de excesso de , bem como ao ponto de excesso de , bem como ao ponto de excesso de 
área de implantação que advém da constárea de implantação que advém da constárea de implantação que advém da constárea de implantação que advém da construção originalrução originalrução originalrução original, é aprovado, por unanimidade, o , é aprovado, por unanimidade, o , é aprovado, por unanimidade, o , é aprovado, por unanimidade, o 
projecto de arquitectura, devendo ser entregue o documento de instrução em falta. projecto de arquitectura, devendo ser entregue o documento de instrução em falta. projecto de arquitectura, devendo ser entregue o documento de instrução em falta. projecto de arquitectura, devendo ser entregue o documento de instrução em falta. --------------------------------  
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Ponto 8 Ponto 8 Ponto 8 Ponto 8 ---- Gabinete Jurídico  Gabinete Jurídico  Gabinete Jurídico  Gabinete Jurídico –––– Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção  Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção  Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção  Parecer referente a Responsabilidade sobre a Manutenção 
das Infradas Infradas Infradas Infra----Estruturas e Equipamentos ExEstruturas e Equipamentos ExEstruturas e Equipamentos ExEstruturas e Equipamentos Executados pela CCDRA no âmbito do POOC Sado ecutados pela CCDRA no âmbito do POOC Sado ecutados pela CCDRA no âmbito do POOC Sado ecutados pela CCDRA no âmbito do POOC Sado ––––    
Sines Sines Sines Sines ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Na sequência do projecto de valorização paisagística da Praia do Norte-Canto Mosqueiro, 
enviado pela CCDRA para apreciação da CMS, foi elaborado parecer técnico pela DPOT, 
nos seguintes termos: --------------------------------------------------------------------------- 

“ (…) Face aos elementos entregues e à consulta dos respectivos antecedentes do projecto foi 
possível verificar que: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1. Da área de intervenção do projecto foi retirada a parte do prédio relativa ao Artigo 52º 
(privado). ---------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Do processo não consta a verificação no local da remoção das estruturas/construções 
existentes conforme notificação da CMS ao proprietário (Sr.º António Pereira do 
Nascimento) de 24.09.2003. --------------------------------------------------------------------- 

3. No Ofício nº 2819 de 19.11.2003 emitido pela CMS é feita a seguinte referência: “(…) Mais 
uma vez, a CMS adverte de que não foi dada resposta à exigência da Câmara, de que seja 
contemplada no projecto a execução de uma rotunda de acesso aos dois apoios de praia. A 
CMS considera que a viabilidade dos apoios de praia e restante equipamento depende dos 
acessos rodoviários aos mesmos, pelo que se considera que a entidade responsável pela 
execução do projecto (CCDRA) tem obrigação de acautelar devidamente a existência de 
acessibilidades ao equipamento construído. (…)”. ---------------------------------------------  
A esta questão a CCDRA responde (por ofício com o registo de entrada nº 35/ob de 
15.01.2004) da seguinte forma: “(…) Relativamente à inexistência de rotundas de acesso aos 
equipamentos, referida por essa entidade, informa-se que, nas proximidades dos 
estabelecimentos se encontram previstas duas rotundas de viragem, estando uma delas 
localizada no limite em que é permitido o acesso viário. O abastecimento aos 
estabelecimentos está garantido pelas traseiras destes, através do acesso que deriva do 
estacionamento de 2ª ordem, dispondo de uma raquete de viragem no extremo. (…)”. ------  
Sobre este assunto, não foi possível encontrar no processo registo da resposta (posição) da 
CMS no entanto, cumpre informar que das alterações agora introduzidas ao projecto consta 
a eliminação de uma das rotundas (a localizada no limite em que é permitido o acesso 
viário). -------------------------------------------------------------------------------------------  
Como o processo de desclassificação/reclassificação do troço do IP8 que dá acesso à 
presente área de intervenção ainda não está concluído é necessário promover pela consulta 
da EP. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Foi entregue a Planta da Rede de Rega conforme solicitado no Ofício nº 1110 de 
03.05.2005. --------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Foi identificado o equipamento infantil a implantar na zona destinada a recreio infantil 
conforme solicitado no Ofício nº 1110 de 03.05.05. Deve ser garantido que o equipamento 
é certificado e homologado contendo chapa de identificação. Deve ser substituída a 
vedação com arame tensionado, proposta em projecto, por madeira ou outro material que 
garanta as condições de segurança dos seus utilizadores. Na zona de acesso ao recreio 
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infantil deverá ser colocado painel com as regras de utilização do espaço conforme previsto 
nas normas e na legislação em vigor aplicável. ------------------------------------------------- 

6. Importa referir que a entidade responsável pela exploração do espaço destinado a recreio 
infantil deverá garantir a existência de seguro que titule a sua utilização conforme previsto 
na legislação em vigor aplicável. ---------------------------------------------------------------- 

7. Foi entregue a Planta de Sinalização conforme solicitado no Ofício nº 1110 de 03.05.2005. 
8. É de notar a falta de elementos como calendarização, termos de responsabilidade do (s) 

técnico(s) autor(es) e a assinatura das peças desenhadas e escritas (já anteriormente referido 
no Ofício nº 0111 de 17.01.2003). ---------------------------------------------------------------  

9. Não consta do processo a identificação das responsabilidades relativas à manutenção e 
exploração das demais infraestruturas e equipamentos, a médio e longo prazo. -------------- 

Sugere-se que o Departamento de Obras e Ambiente se pronuncie sobre o presente projecto à 
semelhança de situações anteriores (para as diversas redes de infra-estruturas: abastecimento de 
água incluindo sistema de combate a incêndios, drenagem de esgotos, rede viária, iluminação) 
(…)”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 No âmbito do presente projecto foi também elaborado parecer jurídico referente a 
eventual responsabilidade sobre a manutenção das infra-estruturas e equipamentos 
executados pela CCDRA, no âmbito do POOC Sado-Sines, sendo que nos termos da al. b) 
do nº 7 do art. 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, republicada pela Lei nº 5-A/02, de 
11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal “administrar o domínio público municipal, 
nos termos da lei”. ------------------------------------------------------------------------------ 

Sendo que as infra-estruturas e equipamentos a levar a cabo, pela Direcção Regional do 
Ambiente, no âmbito do projecto de requalificação da Praia do Norte e Canto Mosqueiro, 
abrangidas pelo domínio público marítimo que, fora das áreas portuárias, é gerido pelas 
Direcções Regionais do Ambiente, territorialmente competentes, é de crer que à CMS, se 
nada for estabelecido em contrário, mediante a assinatura de Protocolo (cuja eventual 
existência não resulta do processo), não caberá qualquer responsabilidade sobre a sua 
manutenção. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, emitir parecer favorável ao projecto Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, emitir parecer favorável ao projecto Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, emitir parecer favorável ao projecto Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, emitir parecer favorável ao projecto 
apresentado, com as ressalvas do parecer técnico. apresentado, com as ressalvas do parecer técnico. apresentado, com as ressalvas do parecer técnico. apresentado, com as ressalvas do parecer técnico. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 9 Ponto 9 Ponto 9 Ponto 9 ---- Mapa de  Mapa de  Mapa de  Mapa de Alvarás de Obras de Edificação eAlvarás de Obras de Edificação eAlvarás de Obras de Edificação eAlvarás de Obras de Edificação emitidos no período de 18 de Junho a mitidos no período de 18 de Junho a mitidos no período de 18 de Junho a mitidos no período de 18 de Junho a 
29 de Junho de 2007 29 de Junho de 2007 29 de Junho de 2007 29 de Junho de 2007 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apresentado Mapa de Alvarás de Obras de Edificação emitidos no período de 18 a 29 de 
Junho de 2007. ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento. A Câmara tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 Ponto 10 ---- D. M D. M D. M D. Maria Manuela da Silva de Assunção André aria Manuela da Silva de Assunção André aria Manuela da Silva de Assunção André aria Manuela da Silva de Assunção André –––– Projecto de Alterações no  Projecto de Alterações no  Projecto de Alterações no  Projecto de Alterações no 
imóvel sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo imóvel sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo imóvel sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo imóvel sito na Rua Vasco da Gama, nº 18, em Porto Covo --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
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No âmbito do projecto de alterações apresentado pela requerente D. Maria Manuela da 
Silva de Assunção André, deslocaram-se ao local os serviços técnicos da Câmara Municipal 
para avaliação do impacto da obra no conjunto edificado, sendo que foi detectado o 
seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Quer o projecto aprovado que as alterações apresentam uma fachada cuja cércea é 
alinhada pelas duas construções que a ladeiam e que estão à mesma altura, na 
realidade, como se pode comprovar pelas fotos anexas ao processo, existe um 
desnível que pode rondar cerca de 1 mt., entre os dois imóveis, o que constitui um 
grave erro de projecto. ------------------------------------------------------------------ 

2. Como se pode ver pelas fotos que constam no processo a fls. 26 e 27, tiradas à data 
da aprovação do projecto de arquitectura, apenas estava construído o edifício mais 
baixo, não sendo possível confirmar a cércea do outro edifício ainda em construção, 
pelo que deveria ter sido feito o alinhamento por este edifício mais baixo e não pelo 
mais alto como foi feito. ---------------------------------------------------------------- 

3. Olhando para o alçado aprovado verifica-se claramente que a construção está mais 
alta, sendo o pano de parede acima das janelas do primeiro andar mais alto que as 
próprias janelas, quando, quando em projecto ele é menor. Neste ponto, para evitar 
dúvidas sugerimos que se faça um levantamento topográfico da construção 
executada para termos cotas rigorosas para confrontar com o projecto aprovado, 
visto que também as cotas de soleira se apresentam diferentes, especialmente no 
alçado tardoz onde existem degraus de uma altura absurda. -------------------------- 

4. Nas traseiras foram instalados dois aparelhos de ar condicionado, não licenciados e 
que constituem um grave atentado à imagem urbana deste aglomerado turístico e 
que por isso deverão ser retirados e integrados numa solução pensada em harmonia 
com o edificado. ------------------------------------------------------------------------ 

5. Igualmente os toldos carecem de licenciamento. -------------------------------------- 

Pelo exposto, sãos os técnicos de parecer que as alterações executadas têm um impacto 
desfavorável no tecido edificado, não devendo por isso ser aprovadas. A requerente deverá 
apresentar uma proposta que minimize o impacto negativo, sendo de esperar que numa 
rua em declive os imóveis acompanhem esse declive e não alinhem os seus beirados como 
executado o que provoca uma queda abrupta. O mesmo se aplica aos outros pontos 
referidos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Deverá ser feito um levantamento topográfico para aferição de grau de desrespeito do 
projecto e para apuramento das responsabilidades técnicas, para que deste modo se possa 
tomar as medidas apropriadas. ----------------------------------------------------------------- 
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Deliberação: CoDeliberação: CoDeliberação: CoDeliberação: Considerando que a questão do alinhamento da fachada/cércea já se colocava nsiderando que a questão do alinhamento da fachada/cércea já se colocava nsiderando que a questão do alinhamento da fachada/cércea já se colocava nsiderando que a questão do alinhamento da fachada/cércea já se colocava 
à data do projecto de arquitectura, o que foi aprovado com esse alinhamento; à data do projecto de arquitectura, o que foi aprovado com esse alinhamento; à data do projecto de arquitectura, o que foi aprovado com esse alinhamento; à data do projecto de arquitectura, o que foi aprovado com esse alinhamento; --------------------------------------------------------    

Considerando a existência, na mesma rua, de alterações ao nConsiderando a existência, na mesma rua, de alterações ao nConsiderando a existência, na mesma rua, de alterações ao nConsiderando a existência, na mesma rua, de alterações ao nível da métrica de vãos; ível da métrica de vãos; ível da métrica de vãos; ível da métrica de vãos; ----------------------------    

Considerando que o espaço comercial em causas se destina à venda de artigos de praia, Considerando que o espaço comercial em causas se destina à venda de artigos de praia, Considerando que o espaço comercial em causas se destina à venda de artigos de praia, Considerando que o espaço comercial em causas se destina à venda de artigos de praia, 
pelo que a não emissão de licença de utilização nesta data acarreta graves prejuízos para o pelo que a não emissão de licença de utilização nesta data acarreta graves prejuízos para o pelo que a não emissão de licença de utilização nesta data acarreta graves prejuízos para o pelo que a não emissão de licença de utilização nesta data acarreta graves prejuízos para o 
particular, e também prejuízos para a freguesia de particular, e também prejuízos para a freguesia de particular, e também prejuízos para a freguesia de particular, e também prejuízos para a freguesia de Porto Covo, que vive essencialmente do Porto Covo, que vive essencialmente do Porto Covo, que vive essencialmente do Porto Covo, que vive essencialmente do 
turismo e comércio na época balnear; turismo e comércio na época balnear; turismo e comércio na época balnear; turismo e comércio na época balnear; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Determina a Câmara, por unanimidade, pela aprovação do projecto de arquitectura com a Determina a Câmara, por unanimidade, pela aprovação do projecto de arquitectura com a Determina a Câmara, por unanimidade, pela aprovação do projecto de arquitectura com a Determina a Câmara, por unanimidade, pela aprovação do projecto de arquitectura com a 
condicionante de ser encontrada solução para a acondicionante de ser encontrada solução para a acondicionante de ser encontrada solução para a acondicionante de ser encontrada solução para a altura ltura ltura ltura dos degraus no alçado tardoz, dos degraus no alçado tardoz, dos degraus no alçado tardoz, dos degraus no alçado tardoz, 
devendo devendo devendo devendo ser pela solução apresentada à CMS em telas finais e ser pela solução apresentada à CMS em telas finais e ser pela solução apresentada à CMS em telas finais e ser pela solução apresentada à CMS em telas finais e executadaexecutadaexecutadaexecutada em obra no  em obra no  em obra no  em obra no 
máximo até Novembro de 2007. Os aparelhos de ar condicionado deverão ser, no máximo até Novembro de 2007. Os aparelhos de ar condicionado deverão ser, no máximo até Novembro de 2007. Os aparelhos de ar condicionado deverão ser, no máximo até Novembro de 2007. Os aparelhos de ar condicionado deverão ser, no 
imediato, retirados do alçado tardoz e colocados de forma a não serem visíveis. Emitaimediato, retirados do alçado tardoz e colocados de forma a não serem visíveis. Emitaimediato, retirados do alçado tardoz e colocados de forma a não serem visíveis. Emitaimediato, retirados do alçado tardoz e colocados de forma a não serem visíveis. Emita----se se se se 
licença de utililicença de utililicença de utililicença de utilização e deve ser oposta a condicionante, sob pena de caducidade da licença. zação e deve ser oposta a condicionante, sob pena de caducidade da licença. zação e deve ser oposta a condicionante, sob pena de caducidade da licença. zação e deve ser oposta a condicionante, sob pena de caducidade da licença.         

Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 Ponto 11 ---- Vereação  Vereação  Vereação  Vereação –––– Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos  Proposta de liberalização do Horário de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Covo Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Covo Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Covo Estabelecimentos de Restauração e/ou Bebidas nos dias do FMM, em Sines e Porto Covo --------    

Apresentada proposta, nos seguintes termos: -------------------------------------------------- 

“ No âmbito da realização do Festival Músicas do Mundo, na certeza de que o mesmo é o 
evento que mais visitantes atrai ao concelho e à região, com óbvias vantagens para os 
agentes económicos locais, e sabendo também que os milhares de visitantes que nesses dias 
se instalam no concelho, procuram sobretudo cultura, mas também lazer e diversão, 
propõe-se que à semelhança de anos anteriores se liberalize o horário de funcionamento 
dos estabelecimentos de restauração e/ou bebidas, podendo os mesmos funcionar sem 
qualquer limitação de horários, nos dias do FMM, em Sines e Porto Covo. ------------------ 

Para o efeito, devem ser advertidos todos os estabelecimentos abrangidos, bem como o 
Comando da GNR”. -----------------------------------------------------------------------------  

Deliberação: Aprovada a proposta, por unanDeliberação: Aprovada a proposta, por unanDeliberação: Aprovada a proposta, por unanDeliberação: Aprovada a proposta, por unanimidade. Comuniqueimidade. Comuniqueimidade. Comuniqueimidade. Comunique----se por circular os se por circular os se por circular os se por circular os 
Estabelecimentos abrangidos, bem como a GNR (Sines) e a Junta de Freguesia de Porto Estabelecimentos abrangidos, bem como a GNR (Sines) e a Junta de Freguesia de Porto Estabelecimentos abrangidos, bem como a GNR (Sines) e a Junta de Freguesia de Porto Estabelecimentos abrangidos, bem como a GNR (Sines) e a Junta de Freguesia de Porto 
Covo. Covo. Covo. Covo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 12 Ponto 12 Ponto 12 Ponto 12 ---- Sr. Manuel Aguiar  Sr. Manuel Aguiar  Sr. Manuel Aguiar  Sr. Manuel Aguiar –––– Proposta à CMS de desocupação do imóvel sito na Rua  Proposta à CMS de desocupação do imóvel sito na Rua  Proposta à CMS de desocupação do imóvel sito na Rua  Proposta à CMS de desocupação do imóvel sito na Rua 
Pedro Álvares Cabral, nº 6, em Sines Pedro Álvares Cabral, nº 6, em Sines Pedro Álvares Cabral, nº 6, em Sines Pedro Álvares Cabral, nº 6, em Sines ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

No âmbito do entendimento público do Sr. Presidente, no dia 03.07.2007, vieram os 
munícipes Manuel Aguiar e Maria Isabel Figueiredo propor à Câmara a desocupação do 
imóvel que residem e que é propriedade do município, mas cujo arrendamento se encontra 
em nome da mãe do Sr. Manuel, que já falecera, mediante o pagamento pela CMS de uma 
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indemnização no valor de 7.841,97 €, pois refere ter feito obras de beneficiação e 
conservação no imóvel. ------------------------------------------------------------------------- 

Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, que tomará uma decisão adequada no Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, que tomará uma decisão adequada no Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, que tomará uma decisão adequada no Deliberação: A Câmara delibera, por unanimidade, que tomará uma decisão adequada no 
momento oportuno. momento oportuno. momento oportuno. momento oportuno. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 Ponto 13 ---- Verea Verea Verea Vereação ção ção ção –––– Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a  Minuta de Acordo de Colaboração a celebrar entre a CMS e a 
Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 Megamúsica, Representação e Distribuição, Lda., no âmbito do FMM 2007 ----------------------------------------------------------------    

No âmbito do Festival Músicas do Mundo foi apresentada minuta de Acordo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Sines e a “Megamúsica, Representação e 
Distribuição, Lda.”, em que as partes acordam o seguinte: ------------------------------------ 

1. No âmbito da edição de 2007 do Festival Músicas do Mundo, a “Megamúsica”, 
contribuirá para a promoção do evento, através das lojas FNAC do Chiado e do 
Algarve, através de uma mostra de material dos artistas que actuaram nas edições 
anteriores e actual do FMM. --------------------------------------------------------------- 

• São mais de 60 referências que irão ser expostas num móvel exclusivo para o 
efeito e que terão um AKIPLAC para o identificar com o nome Festival Músicas 
do Mundo (Sines) 20 a 28 de Julho de 2007. --------------------------------------- 

• A campanha terá a duração de 35 dias. --------------------------------------------- 

2. A “Megamúsica”, através da sua loja VGM, procederá à venda de bilhetes do FMM, 
oferendo 1 bilhete para os concertos de Porto Covo por cada 2 CD’s adquiridos dos 
artistas que actuaram no FMM, incluindo os de 2007, ou de 3 CD’s comprados em 
termos gerais (todos os estilos de música incluídos). Para esse efeito, a VGM adquirirá 
um mínimo de 50 bilhetes. ----------------------------------------------------------------- 

3. O Município de Sines cederá à “Megamúsica” 40 bilhetes diários para os espectáculos 
de Porto Covo (20, 21 e 22 de Julho), 20 convites para cada dia de Porto Covo, a dividir 
pelas duas lojas mencionadas em 1., para serem entregues aos primeiros 20 clientes de 
cada loja que comprarem CD’s dos artistas em questão. ----------------------------------- 

4. A “Megamúsica” assegurará a venda de CD’s, DVD’s, Vídeos e LP’s, a preço abaixo dos 
preços de mercado, nos dias do FMM, em espaço atribuído pela organização. -----------  

Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a minuta de Acordo de Colaboração Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a minuta de Acordo de Colaboração Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a minuta de Acordo de Colaboração Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a minuta de Acordo de Colaboração 
apresentada. apresentada. apresentada. apresentada. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 Ponto 14 ---- Gabine Gabine Gabine Gabinete Jurídico te Jurídico te Jurídico te Jurídico –––– BELHABITAT  BELHABITAT  BELHABITAT  BELHABITAT –––– Sociedade Técnica de Habitação, S.A  Sociedade Técnica de Habitação, S.A  Sociedade Técnica de Habitação, S.A  Sociedade Técnica de Habitação, S.A --------------------    

Apresentada proposta de deliberação referente ao contrato de compra e venda das parcelas 

de terreno pertencente ao domínio privado do Município de Sines, nos seguintes termos: - 
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“- Tendo em consideração que na sequência da Hasta Pública realizada em 28/11/2001, foi 

celebrado, em 31/01/2002, o contrato de compra e venda das parcelas de terreno objecto do aludido 

procedimento concursal, com a sociedade BELHABITAT – Sociedade Técnica de Habitação, SA; -- 

- Tendo ainda em atenção o disposto no Regulamento de Alienação do Património do Domínio 

Privado, o qual faz parte integrante do aludido contrato de compra e venda, nomeadamente o 

disposto nos artºs 16º a 20º do referido Regulamento, constata-se o seguinte: ------------------------- 

- Em conformidade com a deliberação da Câmara Municipal de Sines, de 31/12/2003, foi fixado um 

novo prazo para a apresentação quer do projecto de licenciamento da operação de loteamento 

(incluindo as obras de urbanização) quer o projecto de arquitectura. --------------------------------- 

Ora, não obstante o incumprimento por parte da BELHABITAT, após várias reuniões com os seus 

representantes e na expectativa de a mesma vir a cumprir com o contrato em apreço, o prazo de 1 

(um) ano e de 2 (dois) anos a contar da data da celebração da escritura pública de compra e venda, 

fixado nos nºs 1 e 2 do artº 16º do Regulamento em apreço terminou no dia 31/03/2004. ------------

- O projecto de arquitectura do edifício a erigir nas parcelas de terreno alienadas à BELHABITAT, 

foi entregue em 19/02/2004, sendo que, o projecto referente à operação de loteamento somente foi 

entregue em 29/04/2005, sendo certo que, em 26/03/2004, apenas foi entregue uma proposta de 

projecto de loteamento, consubstanciando um pedido de informação prévia, sendo que, tal 

proposta não contemplava os elementos necessários para que pudesse ser apreciado, em 

conformidade com o parecer técnico que foi transmitido à BELHABITAT através do ofício de 

22/04/2004. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Assim, a BELHABITAT, não obstante ter sido advertida e informada da necessidade de apresentar 

o pedido de licenciamento da operação de loteamento incluindo as respectivas obras de 

urbanização, por diversas vezes, sem o qual a Câmara Municipal de Sines não poderia apreciar, 

sequer deferir o projecto de arquitectura (sendo certo que este nunca reuniu as condições 

necessárias para esses efeitos, como em sede própria se especificará), a aludida empresa só 

apresentou o projecto propriamente dito em 29/04/2005, ou seja, após o decurso de 1 ano.---------- 

- A BELHABITAT não podia ab initio desconhecer que estava obrigada a apresentar 

primeiramente o projecto de licenciamento da operação de loteamento bem como das obras de 

urbanização, considerando o disposto no artº 16º e segs. do supra referido Regulamento que faz 

parte integrante do contrato de compra e venda, mas também por força do regime jurídico 
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constante do DL nº 555/99, de 16 de Dezembro, não podendo a Câmara Municipal de Sines 

apreciar em definitivo o projecto de arquitectura sem que o projecto de loteamento e respectivas 

obras de urbanização se encontre aprovado em definitivo, até porque, sendo este último prévio 

àquele primeiro, as prescrições nele constantes, condicionam de forma vinculada a apreciação do 

projecto de arquitectura, sendo certo que a operação de loteamento está sujeita ao procedimento de 

licença administrativa (artº 4º, nº 2 al. a) do DL nº 555/99, de 16 de Dezembro) e as obras de 

construção estão sujeitas ao procedimento de autorização administrativa (artº 4º, nº 3 al. c) do DL 

nº 555/99, de /12), devendo ter-se presente o disposto no artº 68º, alínea a) do DL nº 555/99, de 16 

de Dezembro, na redacção dada pelo DL nº 177/01, de 04/06. -----------------------------------------

- No que concerne ao pedido de licenciamento da operação de loteamento e respectivas obras de 

urbanização, importa ainda ter em consideração que no dia 28/06/2005 foi realizado atendimento 

nos serviços da Divisão de Planeamento Urbanístico, através qual o Administrador da 

BELHABITAT foi informado da necessidade de reformular o projecto apresentado, bem como dos 

elementos em falta. E, na sequência de tal reunião, foi remetido à aludida empresa, ofício de 

13/07/2005 Refª 001362, com o seguinte teor: ---------------------------------------------------------- 

“Ao abrigo do artigo 100º do C.P.A., o sr. Sérgio Valadares apresentou-se à reunião como 
administrador da BelHabitat, tendo-lhe sido referidas algumas questões que deverão ser tomadas em 
atenção para a elaboração/reformulação da operação de loteamento apresentado: ----------------------- 

1.O termo de responsabilidade deverá referir a adequação da proposta ao PDM em vigor; ------------- 

2.A memória descritiva deverá ser reformulada nos seguintes pontos: --------------------------------------- 

2- Referir somente o PDM em vigor. ------------------------------------------------------------------------------- 

3- Idem ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6- Corrigir a volumetria de 33,700 m3 (?) atendendo ao conceito (3 pisos x área de implantação). ---- 

7- Corrigir o valor definido para a cércea. ----------------------------------------------------------------------- 

8- Corrigir o valor destinado a áreas de cedência para espaços verdes e urbanização colectiva. ------
Relativamente às peças desenhadas apresentadas, estas deverão apresentar todos os elementos 
descriminados na Portaria nº 1110/2001, de 19 de Setembro: -------------------------------------------------  

Em falta os extractos das plantas de ordenamento do PDM com indicação da área de terreno. ------ 
Planta de localização e enquadramento à escala de 1/25000. ------------------------------------------ 
Planta de síntese indicando todos os elementos referidos na alínea c) do nº 2 da portaria acima 
referida. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



 
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SINES 

 
ACTA N.º 17/2007 

 
 Reunião (2007-07-05) 
  Pág. 15 de 19 
Quanto à memória descritiva deverá ser completada fazendo referência ao ponto c) do nº 2 da 
portaria.” ---------------------------------------- ----------------------------------------------------------------------  

- Ora, até à presente data a BELHABITAT não deu cumprimento ao supra disposto, pelo que, ter-
se-á de concluir desde logo, que o respectivo procedimento, não tendo sido desde logo objecto de 
indeferimento liminar, encontrando-se suspenso há mais de seis meses, ter-se-á de considerar 
deserto ao abrigo do disposto no art. 111º do CPA ex vi do art. 122º do DL nº 555/99, de 16/12, 
deserção que ora se declara, tendo ainda em consideração que a conduta da BELHABITAT é 
manifestamente reveladora de total desinteresse em promover pela dita operação de loteamento e 
consequentes operações urbanísticas a que ficou desde logo vinculada no âmbito do contrato de 
compra e venda das parcelas de terreno sobre as quais tais operações deveriam incidir, sendo que, 
os prazos fixados para a concretização das operações e consequentes obras de urbanização e de 
construção se encontram ultrapassados há muito, por causa imputável, única e exclusivamente, à 
BELHABITAT, em conformidade com todos os elementos constantes do respectivo processo, sendo 
que, a Câmara Municipal de Sines ao fixar tais condições no âmbito do procedimento concursal 
que precedeu a celebração do contrato em causa, fê-lo, de acordo com o interesse público 
subjacente, prosseguindo a sua política de gestão urbanística, enquadramento paisagístico, de forma 
a potenciar o desenvolvimento socio-económico do Município, tornando a cidade de Sines mais 
apetrechada de equipamentos turísticos, encontrando-se, o Município, bem como a respectiva 
população, claramente prejudicados com o atraso na conclusão do projecto pretendido para o local 
em apreço. Certo porém que independentemente da deserção do procedimento que ora se declara, 
a verdade é que, sempre o projecto em causa teria de ser rejeitado por não se encontrar em 
condições de ser apreciado, por ausência dos elementos necessários à sua instrução, considerando 
ainda a Portaria nº 1110/01, e art. 9º e 11º, nºs 4, 6, ambos nº 555/99, de 16/12. ---------------------- 
- No que concerne ao projecto de arquitectura apresentado em 19/02/2004, o mesmo foi de 
imediato remetido (cópias) quer para a Direcção-Geral de Turismo, quer para a Autoridade de 
Saúde, sendo que, as respectivas respostas foram notificadas à BELHABITAT em 30/04/2004 e 
13/04/2004, respectivamente, resultando das mesmas a necessidade de a referida empresa 
promover por alterações ao projecto. Por outro lado, através do ofício de 04/05/2004, foi a 
requerente notificada da apreciação técnica que incidiu sobre o aludido projecto, o qual é 
desfavorável, tendo em consideração, desde logo, a necessidade da pretensão só poder ser 
devidamente analisada após a aprovação da operação de loteamento e, não obstante, sempre o 
projecto apresentado não veio instruído com os elementos necessários, designadamente o disposto 
na Portaria nº 1110/2001, de 19 de Dezembro e Portaria nº 1115-B/94, de 15 de Dezembro, bem 
como não observava as normas e regras legais aplicáveis decorrentes inclusivamente do constante 
do Regulamento de Alienação que faz parte integrante do contrato de compra e venda. Mais foi 
notificada a BELHABITAT da impossibilidade legal da Câmara Municipal alterar as condições 
fixadas em sede do procedimento concursal, com os respectivos fundamentos. -----------------------
- A BELHABITAT veio então apresentar novo projecto de arquitectura (alterações), em 
01/10/2004, sendo que por ofício de 28/06/2005, foi a BELHABITAT notificada da deliberação da 
Câmara Municipal de Sines de 08/06/2005, através do qual se determinou a reformulação do 
respectivo projecto sob pena de indeferimento, acompanhado dos respectivos fundamentos. -------
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- Considerando que a BELHABITAT não deu cumprimento ao solicitado, dada a respectiva inércia, 
em reunião da Câmara Municipal de Sines, foi deliberado em declarar o incumprimento definitivo 
do contrato de compra e venda nos termos do art. 20 do Regulamento que faz parte integrante do 
aludido contrato, sendo que, o teor de tal deliberação foi dado a conhecer aos representantes da 
BELHABITAT, no âmbito da reunião realizada no dia 04/05/2006, sendo que, mais uma vez, a 
pedido da BELHABITAT, porque a Câmara Municipal ainda mantinha interesse na execução do 
projecto em causa, foi deliberado em reunião da Câmara Municipal de 01/06/2006, a 
reapreciação/reavaliação do projecto no que concerne à contabilização da área bruta de construção, 
de forma a verificar os argumentos apresentados pelo projectista da BELHABITAT. Em 15/11/2006, 
a BELHABITAT, vem juntar ao processo um novo projecto base de alterações (arquitectura). Tal 
projecto foi apreciado pelos serviços técnicos, tendo sido agendada reunião para o dia 19/12/2006, a 
qual se efectivou e na qual foi transmitido aos interessados a necessidade de reformular o projecto 
com os respectivos fundamentos, sob pena de indeferimento. ------------------ Em 08/01/2007, veio 
a BELHABITAT apresentar projecto de arquitectura com alterações, sendo que, por ofício de 
12/04/2007, foi a requerente notificada do despacho da Exmª Sra. Vereadora do Pelouro, através do 
qual se informa que o projecto de arquitectura deve ser reformulado tendo em consideração os 
fundamentos constantes dos pareces técnicos emitidos, concedendo-se o prazo máximo de 30 dias, 
sob pena de indeferimento. -------------------------------------------------------- - Acontece que, 
mais uma vez, a requerente não deu cumprimento ao solicitado, sequer depois do prazo para o 
efeito estipulado, não sanando as deficiências e omissões verificadas, pelo que, o projecto de 
arquitectura não reúne as condições necessárias para ser apreciado, deliberando-se pela rejeição do 
mesmo. ---------------------------------------------------------------------------------------- Sem 
prejuízo do supra exposto, sempre se salienta que para além do facto de que a apreciação do aludido 
projecto sempre estaria condicionada à aprovação prévia da operação de loteamento bem como das 
obras de urbanização, a qual não ocorreu, como já supra se teve oportunidade de salientar, por 
causa imputável, única e exclusivamente à BELHABITAT, pelo que, sempre o projecto de 
arquitectura terá de ser indeferido, considerando o disposto no art. 9º, 11º, 68º, ambos do DL nº 
555/99, considerando ainda a Portaria nº 1110/01, o Regulamento de Alienação de Património do 
Domínio Privado que faz parte integrante do respectivo contrato de compra e venda. ---------------
-------------------------------------------------------------------------------------- Por tudo o exposto, 
considerando que a Câmara Municipal de Sines não pode continuar a permitir que a operação 
urbanística que se pretendia realizar em conformidade com a Hasta Pública de alienação dos 
terrenos sobre os quais iria incidir tal operação( bem como do contrato de compra e venda e 
documentos integrantes) não se concretize, o que só acontece por causa imputável à BELHABITAT 
a qual mais não tem revelado do que manifesto desinteresse no cumprimento do contrato de 
compra e venda das parcelas de terreno em causa, assumindo já a sua conduta como de clara 
intenção e vontade de não cumprir com as suas obrigações, adoptando expedientes manifestamente 
dilatórios; ------------------------------------------------------------------ Considerando que o 
interesse público subjacente não se compadece com a actual situação, para além dos encargos 
administrativos, sendo que, caso a BELHABITAT tivesse adoptado um comportamento diligente e 
zeloso, cumprindo com os prazos designados e com as obrigações a que se vinculou para com a 
Câmara Municipal, as obras já poderiam encontrar-se, pelo menos, numa fase muito adiantada, 
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senão concluídas, volvidos que estão mais de cinco anos sobre a data da celebração da escritura 
pública de compra e venda, sempre se dirá que o comportamento no mínimo culposo por parte da 
BELHABITAT, está a prejudicar o desenvolvimento urbanístico previsto para a cidade de Sines, em 
especial para o local em apreço, bem como prejudica o desenvolvimento socio-económico do 
Município, encontrando-se frustradas de forma irremediável, as legítimas expectativas quer da 
Câmara Municipal de Sines quer da população local, incluindo os vários agentes económicos locais, 
para além da diminuição das capacidades de oferta turística por parte do Município de Sines, com 
as necessárias consequências; ------------------------- Delibera a Câmara Municipal de Sines, que a 
BELHABITAT não cumpriu, em definitivo, com a obrigação a que estava adstrita por força do 
contrato de compra e venda, o qual foi celebrado de forma condicionada à observação do disposto 
no Regulamento de Alienação o qual dele faz parte integrante, sendo que, a Câmara Municipal de 
Sines, pelas razões supra referidas, em face do interesse público subjacente, considerando o atraso 
reiterado por parte da BELHABITAT para cumprir com as suas obrigações, perdeu definitivamente 
o interesse na prestação devida pela BELHABITAT, sendo que, considera para todos os efeitos 
legais, que o contrato de compra e venda celebrado em 31/01/2002, é resolvido, com as necessárias 
consequências legais. ----------------------- Mas delibera a Câmara Municipal de Sines que se 
proceda à notificação da BELHABITAT, bem como dos legais representantes desta, da presente 
deliberação, dispondo a requerente do prazo de 10 (dez) dias úteis a fim de se pronunciar por 
escrito para os devidos efeitos, designadamente se pretende voluntariamente restituir as parcelas de 
terreno em causa, contra a restituição do preço, salientando-se ainda que a Câmara Municipal de 
Sines não deixará de exigir as indemnizações que lhe forem devidas por força do incumprimento 
definitivo do contrato em apreço”. ------------------ 
Deliberação: Aprovada, por unanimidade, a proposta de deliberação. ComuniqueDeliberação: Aprovada, por unanimidade, a proposta de deliberação. ComuniqueDeliberação: Aprovada, por unanimidade, a proposta de deliberação. ComuniqueDeliberação: Aprovada, por unanimidade, a proposta de deliberação. Comunique----se ao se ao se ao se ao 
requerente. requerente. requerente. requerente. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

Ponto 15 Ponto 15 Ponto 15 Ponto 15 ---- Gabi Gabi Gabi Gabinete Jurídico nete Jurídico nete Jurídico nete Jurídico –––– Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha  Permuta entre a CMS e o Sr. Luís Alberto Raminhos Cunha 
sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines sobre os prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Álvares Cabral, em Sines ----------------------------------------------------    

Apresentada proposta pelo Gabinete Jurídico nos seguintes termos: ------------------------- 

“O presente processo refere-se à permuta de Imóveis entre o Município de Sines e o Sr. Luís 
Alberto Raminhos Cunha, referente aos prédios sitos na Rua do Parque e Rua Pedro Alvares 
Cabral em Sines, do qual já existem anteriores deliberações de Câmara, inclusive a aprovar a 
realização deste negócio jurídico, no entanto em sede de preparação dos documentos para 
efectivação do mesmo, verificou-se que não estava devidamente definido os valores envolvidos no 
acto, pelo que face ao exposto, e tendo em conta o parecer emitido pelos Serviços técnicos da 
Divisão de Gestão Urbanística, propõe-se o seguinte: -------------------------------------------------- 
- Natureza dos imóveis e seu enquadramento: ---------------------------------------------------------- 
1. Imóvel que constitui património do Município dMunicípio dMunicípio dMunicípio de Sinese Sinese Sinese Sines e que vai ser objecto de Permuta: ------ 
       Prédio Rústico, inscrito na Secção H, sob o artº 1, com a área de 885,59 m2 , e descrito na 

conservatória sob o    nº 00007/141196; ------------------------------------------------------------- 
2. Imóveis que constituem património do Senhor Luís Alberto Raminhos CunhaLuís Alberto Raminhos CunhaLuís Alberto Raminhos CunhaLuís Alberto Raminhos Cunha e que vão ser 

objecto de permuta ---------------------------------------------------------------------------------- 
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       Parcela A, com a área de 21,95 m2; ------------------------------------------------------------------ 
       Parcela B, com a área de 149,m2 e ------------------------------------------------------------------  
       Imóvel sito na Rua Pedro Alvares Cabral em Sines. ----------------------------------------------- 
       As parcelas, supra identificadas foram retiradas do terreno, sito na Rua do Parque, propriedade 

do Sr. Luís Raminhos que inicialmente tinha a área de 620 m2. ----------------------------------- 
Os fundamentos no qual se baseia a presente Permuta como já acima foi referido foram 
objecto de diversas deliberações, sendo a última datada de 20 de Julho de 2006, e que abaixo 
se transcreve na integra, (….). --------------------------------------------------------------------------- 
Ponto 2 - Permuta de Terrenos – Proposta de Projecto de Loteamento Conjunto -------------- 
Foi apresentada proposta de deliberação referente a Permuta de Terrenos com o Senhor Luís 
Alberto Raminhos Cunha – Aprovação de proposta / projecto de Loteamento conjunto, sendo 
que nos termos da mesma: “ ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Na convicção de que o terreno, propriedade do Senhor Raminhos Cunha, seria propriedade do 
Município, foram retiradas do prédio inicial duas pequenas parcelas, com a área de 149 m2 e 
21,95 m2 respectivamente. Em Novembro de 1997, detectado o equívoco, a Câmara Municipal 
acordou com o proprietário, a título de compensação, a permuta de 212,75 m2 (que embora 
ultrapassassem a área retirada compensava, também, pelos transtornos causados e alteração da 
configuração inicial da parcela), a retirar do prédio contíguo e propriedade do Município. ----- 
Aquando da celebração formal do negócio, a Câmara Municipal de Sines deparou-se com 
alguns obstáculos formais, designadamente a existência e registo de um “ónus de não 
fraccionamento” que impedia a divisão do prédio original, situação que motivou o adiamento 
da resolução do problema que, volvidos 9 anos, se mantém. -------------------------------------- 
Durante a execução da obra levada a cabo na parcela (duas moradias devidamente licenciadas), 
veio o proprietário propor, à Câmara Municipal de Sines, a ampliação da área a permutar a 
tardoz da sua parcela, desta feita entregaria a titulo de contraprestação, não só as parcelas 
anteriormente negociadas mas também uma edificação sita na Rua Pedro Alvares Cabral, nº 
18, propriedade do mesmo – avaliada pelos serviços, aos 4 de Julho de 2005, em 27 000,00 €.  
Tal negócio não chegou, porém, a ser concluído, situação que não impediu o Sr. Cunha de, 
imediatamente, tomar posse do terreno (cerca de 656,913 m2 a fazer fé no levantamento 
topográfico). ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Nestes termos e considerando: ---------------------------------------------------------------------  
1. Os danos produzidos na esfera jurídica do promotor das moradias e titular dos terrenos, cuja 
indisponibilidade dura há cerca de nove anos; ----------------------------------------------------  
2. Que o terreno adjacente permite a constituição de um logradouro, ainda que não seja 
susceptível de ocupação com edificações; ----------------------------------------------------------  
3. Que a permuta inicial prejudicava claramente o proprietário dos terrenos porquanto viu a 
sua frente de rua claramente reduzida, sendo compensado em profundidade. -------------------  
4. Que a permuta apenas poderá ser concretizada através da promoção de operação de 
loteamento conjunta. ------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal admite a permuta dos terrenos e imóveis referidos, nos termos propostos 
pelo promotor sendo que, o valor de cada um dos imóveis será tido em conta para efeitos do 
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negócio formal e, a verificar-se um benefício ilegítimo e excepcional, haverá 
consequentemente lugar a tornas. ------------------------------------------------------------------ 
Mais se delibera a aprovação do projecto de operação de Loteamento conjunto que pode, de 
imediato, seguir o procedimento legalmente fixado”. --------------------------------------------- 
Da avaliação dos prédios envolvidos no negócio, verifica-se que existe um diferencial, de 
14.480,00€, no qual indicia que o Sr. Luis Cunha ficaria beneficiado neste valor; no entanto não 
nos podemos abstrair de todo o historial no qual se baseia este negócio, i.e, houve uma apropriação 
acidental por parte da CMS, de parte do terreno do Sr. Luís Cunha , terrenos esses que estão 
integrados a Parcela B no logradouro da Tulital (Albergaria D. Vasco),  e a parcela A, está integrada 
num loteamento contíguo de forma a facilitar o acesso à garagem do mesmo. ------------------------ 
O negócio está por se concretizar desde sensivelmente 1997, o Sr. Cunha construiu duas moradias, 
é certo, no entanto não pode dispor das mesmas, no sentido de não ser possível realizar qq. 
Escritura pública, o que em termos de prejuízo, se os mesmos forem objecto de calculo, 
ultrapassam em muito este valor. Mais se informa que este negócio tem subjacente um Loteamento 
conjunto (Alvará 1/2007) entre a CMS o o Sr. Luís Raminhos, e que já foi liquidado por este o valor 
correspondente a 10.548,23€ referente a Taxa Municipal de Urbanização. --------------------------- 
Face ao exposto, propõe-se que se efectue a permuta, não havendo lugar a tornas entre as partes, 
que a efectivar-se seria por parte do Sr. Luís Raminhos”. ---------------------------------------------- 
DelibeDelibeDelibeDeliberação: ração: ração: ração: Aprovada, por maioria, com os votos contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva Aprovada, por maioria, com os votos contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva Aprovada, por maioria, com os votos contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva Aprovada, por maioria, com os votos contra dos Srs. Vereadores Carlos Silva 
e Nuno Mascarenhas, a proposta de permuta nos termos apresentados. Ao Gabinete e Nuno Mascarenhas, a proposta de permuta nos termos apresentados. Ao Gabinete e Nuno Mascarenhas, a proposta de permuta nos termos apresentados. Ao Gabinete e Nuno Mascarenhas, a proposta de permuta nos termos apresentados. Ao Gabinete 
Jurídico para os procedimentos devidos.Jurídico para os procedimentos devidos.Jurídico para os procedimentos devidos.Jurídico para os procedimentos devidos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

IVIVIVIV    ---- ENCERRAMENTO:  ENCERRAMENTO:  ENCERRAMENTO:  ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    

E, não havendo mais assuntos a tratar, o Exmº. Sr. Presidente declarou encerrada a 
reunião.

 Eram 16:40 horas.-------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu,_____________________________________________________________________, 
Helena Isabel Silva Santos Leal, Secretária, que lavrei a presente acta, a subscrevo. -------------  

O Presidente, 

_________________________________ 


